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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2018 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2018 

 
Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso, na 
sede da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena, de um lado o MUNICÍPIO DE NOVA SANTA 

HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 04.214.704/0001-18, com sede Praça João Alberto Zaneti, s/nº, neste ato representado 
por seu Prefeita Municipal, TEREZINHA GUEDES CARRARA, brasileira, casada, Ordenadora de 

Despesas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 0549098-7 SSP/MT e do CPF/MF nº 
395.335.061-72, residente e domiciliada na Rua Pedro Ferreira, n° 40, nesta cidade de Nova Santa 

Helena/MT, doravante denominado “MUNICÍPIO”, e do outro lado a empresa TIM – 

TRANSPORTES INTEGRADOS MATOGROSSENSES EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o n.º 
14.421.118/0001-06, e Inscrição Estadual n.º 13.440.036-4. estabelecida a Av. Governador João 

Ponce de Arruda, n.º S/N, bairro Centro-Norte, cidade de Várzea Grande/MT, neste ato representada 
pelo Sr. TULIO DE BARROS BOMFIM, portador do CIRG n.º 39.427.442-2 SSP/SP e CIC n.º 

373.925.118-23, doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos do artigo 15 
da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e alterações posteriores, que 

regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de Nova Santa Helena e das demais 

normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2018, para 
REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da 

Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO E 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS COM RESPECTIVO CÓDIGO LOCALIZADOR 
E PASSAGENS TERRESTRES NACIONAIS, A SEREM UTILIZADAS PELAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS E GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT 
sendo na oportunidade registrados os seguinte itens, quantidades e valores: 

  
ITEM II - PASSAGENS TERRESTRES 

DESCRIÇÃO VALOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO OFERTADO  

PERCENTUAL DE DESCONTO POR EXTENSO 

PASSAGENS 
TERRESTRES 

1,75 % (um e setenta e cinco por cento)  

Valor total Registrado 
Com desconto 

R$: 112.987,50 (cento e doze mil novecentos e oitenta e sete e 
cinquenta centavo) 

 
1.2 Comprovação de Desconto – “Passagens Terrestres: a comprovação do desconto será feita 

através da tabela estadual e nacional de passagens terrestres, sendo que, a empresa obriga-se a 

fornecer ao Departamento de Compras do Município de Nova Santa Helena – MT, a referida tabela de 
preços. A empresa detentora da ata de registro de preços deverá apresentar relatórios mensais com a 

descrição detalhada das passagens emitidas. 
 

1.3 Os itens que tiverem os preços e quantidades registrados, eventualmente serão contratados de 

acordo com a necessidade das Secretarias Municipais do Município. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1 – A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (dose) meses, a partir da data de 

06/03/2018 até 06/03/2019.  

2.1.1 A vigência da Ata de Registro de Preços e do contrato administrativos dela derivados são 
autônomas e independentes entre si. O contrato administrativo celebrado em decorrência e durante a 

vigência do Registro de Preços rege-se pelas normas estampadas na Lei de Licitações, podendo ter seu 
prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de prorrogação se enquadrem nos permissivos 

delineados no artigo 57 da Lei 8.666/1993. 

2.2 - Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Helena não será obrigado a efetuar a aquisição, 

exclusivamente por seu intermédio, dos produtos referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para 
tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de 

qualquer espécie à empresa detentora. 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2018, que a precedeu e integra o 

presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PAGAMENTO 

 
3.1 - Os pagamentos serão efetuados, em média, até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, 

mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Administração. 
3.2 - Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 

pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
3.2.1 - Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
3.3 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 
3.4 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 

atualização monetária. 
3.5 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

 

04.1 As passagens serão previamente solicitadas pela Prefeitura de Nova Santa Helena – MT, no prazo 
mínimo de 48 horas de antecedência do momento do embarque. 

04.1.1 A empresa detentora da ata de registro de preços obriga-se a fornecer os itens solicitados no 
dia e horário a ser definido pelo Município, obedecendo os termos do item 04.1.  

04.2 As passagens solicitadas através deste Pregão deverão ser entregues nas quantidades solicitadas, 

no Departamento de Compras do Município de Nova Santa Helena – MT no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após solicitação, pedido ou autorização de fornecimento expedido pela Secretaria 

solicitante.  
04.3 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena; 

04.4 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 

04.4.1 As vigências da Ata de Registro de Preços e dos contratos administrativos dela derivados são 
autônomas e independentes entre si. O contrato administrativo celebrado em decorrência e durante a 

vigência do Registro de Preços rege-se pelas normas estampadas na Lei de Licitações, podendo ter seu 

prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de prorrogação se enquadrem nos permissivos 
delineados no artigo 57 da Lei 8.666/1993. 
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04.5 Caso a licitante não consiga efetuar a entrega dos produtos no prazo previsto no item 4.2, 

deverão apresentar justificativa plausível e fundamentada a Administração, sob pena de responder 

pelas sanções previstas na cláusula sétima. 
04.6 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição de cada 

secretaria. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES   

 

5.1 - DO MUNICÍPIO: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 

representado pela nota de empenho; 

5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à 

perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado.  

 
5.2 - DA DETENTORA DA ATA: 

5.2.1. A contratada fará a expedição das passagens quer aéreas, quer rodoviárias, mediante requisição, 
por qualquer meio definido pela contratante, devendo a contratada, mesmo previamente e mediante 

solicitação telefônica do Setor competente da contratante, providenciar a devida reserva; 

5.2.2 A contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 8.666/93, se obriga a: 
5.2.3 - Fazer reserva mudança de datas e horários de passagens, mesmo que por telefone, de acordo 

com a conveniência da contratante; 
5.2.4 - Emitir e entregar as passagens no endereço indicado, atendendo a solicitação imediatamente 

após autorizada a sua emissão; 
5.2.5 - Colocar as passagens à disposição da contratante em qualquer aeroporto ou rodoviária do 

Brasil; 

5.2.6 - Emitir as passagens aéreas, dentro da tarifa mais vantajosa para a contratante assegurando, 
sempre que se verificar a condição, o menor preço em vigor, praticado por qualquer das companhias do 

setor, mesmo que em caráter promocional; 
5.2.7 - Fornecer passagem terrestre, nos casos de conveniência do servidor ou da contratante, para 

locais não servidos por linhas aéreas; 

5.2.8 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato; 
5.2.9 - Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do objeto contratado, em perfeita 

congruência com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos; 
5.2.10 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto; 

5.2.11 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração; 
5.2.12 - Fornecer e utilizar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, toda a competente e 

indispensável mão-de-obra habilitada, adequadamente selecionada e necessária, atendidas, sempre e 

regularmente, todas as exigências pertinentes; 
5.2.13 - Comunicar imediatamente, por escrito, a Contratante, por intermédio da Fiscalização do 

Contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessária; 

5.2.14 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente; 
5.2.15 - Fornecer juntamente com as faturas, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não 

utilizados no período, por meio de relatórios que permitam à Contratante, acompanhar o andamento 
das aquisições, reembolso de passagens, freqüência de vôos, etc; 

5.2.16 - Solucionar os problemas que venham a surgir relacionados com passagens e embarques em 

aeroportos; 
5.2.17 - Fazer atendimento em finais de semana, feriados ou mesmo após o expediente comercial, por 

meio de telefone celular ou outro meio de comunicação; 
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5.2.18 - Prestar informações sobre regulamento das tarifas promocionais em vigor. 

 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 

pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 

data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 

ser feita através de nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 

6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 

quem procedeu ao recebimento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

 

7.1 A recusa injustificada em entregar os itens licitados da empresa com proposta classificada na 
licitação conforme instruções deste edital ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 

da Lei Federal 8.666/93 com as alterações posteriores. 
7.2 O atraso injustificado na entrega dos itens licitados após o prazo preestabelecido no Edital, sujeitará 

o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) do valor total da Ata de Registro de preços, por dia de atraso, até o 
máximo de 15 (quinze) dias; 

b) 2% (dois por cento), do valor total da Ata de Registro de preços, a partir do 16º (décimo sexto) dia, 
até o 30º (trigésimo) dia de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato, 

descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, 
cobradas judicialmente. 

7.3 Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (objeto de contrato ou nota de empenho), a 

Contratante poderá aplicar às empresas, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 
legalmente estabelecidas: 

a) advertência; 
b) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, por dia de 

atraso na entrega dos itens; 

c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, por 
infração a quaisquer das cláusulas do contrato e itens deste Edital e pela recusa da assinatura do 

contrato; 
d) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, na hipótese de 

rescisão do contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der 

causa; 

e) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena - MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas Federal, 
Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

7.4 De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena - MT, 

devidamente fundamentado. 
7.5 A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
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8.0 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

8.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuido aos produtos, incluindo todas as despesas e custos 
até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais 

e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa acessória e/ou 
complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das 

obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 

8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV.  

8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 

processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a 

negociação. 

8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando 

a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 
cotado, qualidade e especificações. 

8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o 

fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 

classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente instruído, 
pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

8.9 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 

deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do 
pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.10 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 

tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e 

no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
8.11 - Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 

8.12 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem 
o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 

Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 
8.13 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 

proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

 
CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

9.1 – A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá 

ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo “PROMITENTE FORNECEDORA”, 
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sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93 e 

ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 

9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 

quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não 

aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 

critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, com observância das disposições legais; 

9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos;  

9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 

endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por 01 

(uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 

cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada 
caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de 

Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 

igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO ORÇAMENTO 
 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento 
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena: 

08 – Secretaria Municipal de Saúde e saneamento 

001 – Fundo Municipal de Saúde 
10 – Saúde 

301 – Atenção Básica 
0006 – Gestão das Políticas Públicas de Saúde 

2026 – Manutenção do FMS 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código reduzido: 175 

08 – Secretaria Municipal de Saúde e saneamento 
001 – Fundo Municipal de Saúde 

10 – Saúde 

301 – Atenção Básica 
0026 – Blocos de Financiamentos do SUS 

2027 – Bloco I – Atenção Básica 
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339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código reduzido: 190 

08 – Secretaria Municipal de Saúde e saneamento 
001 – Fundo Municipal de Saúde 

10 – Saúde 
305 – Vigilância Epidemiológica 

0026 – Blocos de Financiamentos do SUS 

2029 – Bloco III – Vigilância em Saúde 
339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código reduzido: 208 
10 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

001 – Fundo Municipal de Assistência Social 

08 – Assistência Social 
244 – Assistência Comunitária 

0013 – Proteção Social Básica 
2036 – Manutenção do FMAS 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código reduzido: 263 

10 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

001 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08 – Assistência Social 

243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 
0013 – Proteção Social Básica 

2045 – Manutenção do Conselho Tutelar 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código reduzido: 253 

11 – Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos – SETOP 
001 – Gabinete da Secretaria 

04 – Administração 
122 – Administração Geral 

0016 – Desenvolvimento de Infraestrutura Municipal 

2037 – Manutenção e Encargos da SETOP 
339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código Reduzido: 0296 
11 – Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos – SETOP 

001 – Gabinete da Secretaria 

26 – Transportes 
782 – Transportes Rodoviários 

0016 – Desenvolvimento de Infraestrutura Municipal 
2061 – Manutenção do FETHAB 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código Reduzido: 0330 

11 – Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos – SETOP 

002 – Departamento de Água e Esgoto 
17 – Saneamento 

512 – Saneamento Básico Urbano 
0016 – Desenvolvimento de Infraestrutura Municipal 

2034 – Manutenção e Encargos do DAE 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código Reduzido: 0337 

07 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer-SECDL 
001 – Gabinete da Secretaria 

12 – Educação 

361 – Ensino Fundamental 
0021 – Gerenciamento Global da Educação 

2012 – Manutenção e Encargos da SECDL 
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339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código Reduzido: 0084 

07 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer-SECDL 
001 – Gabinete da Secretaria 

12 – Educação 
361 – Ensino Fundamental 

0025 – Gestão do transporte Escolar 

2016 – Manutenção do transporte Escolar - PNATE 
339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código Reduzido: 0106 
07 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer-SECDL 

001 – Gabinete da Secretaria 

12 – Educação 
361 – Ensino Fundamental 

0025 – Gestão do transporte Escolar 
2017 – Manutenção do transporte Escolar 

339030000000 – Material de Consumo 
Código Reduzido: 0108 

09 – Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo - SAMATUR 

001 – Gabinete da Secretaria 
20 – Agricultura 

608 – Promoção da Produção Agropecuária 
0032 – Gestão da Política Ambiental 

2035 – Manutenção e Encargos da SAMATUR 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código Reduzido: 0244 

06 – Secretaria Municipal de Administração - SEAD 
001 – Gabinete da Secretaria 

04 – Administração 
122 – Administração geral 

0010 – Gestão Orçamentária, Financeira e Administrativa 

2011 – Manutenção e Encargos da SEAD 
339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código Reduzido: 0071 
03 – Gabinete do Prefeito - GAPRE 

001 – Gabinete da Secretaria 

04 – Administração 
122 – Administração geral 

0010 – Gestão Orçamentária, Financeira e Administrativa 
2003 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código Reduzido: 0041 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
 VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 
12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição 
no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2018, 

bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 

FORNECEDORA, no certame licitatório. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS COMUNICAÇÕES 
 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 

Ata, serão feitas sempre por escrito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 - Integram esta Ata: o edital da PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2018 e a proposta da empresa 
TIM – TRANSPORTES INTEGRADOS MATOGROSSENSES EIRELI - EPP, classificada em 1º lugar 

no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e 

DECRETO MUNICIPAL Nº 056/2010, no que não colidir com a primeira e as demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.   
 

                                    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
                 DAS FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO : 
 

15.1 – Fica designado através da PORTARIA N.º 048/2018, o servidor abaixo para assistir e subsidiar o 

gerenciamento da presente Ata de Registro de preço: 

 

SERVIDOR NOME MATRÍCULA 

TITULAR MARCOS CESAR GOMES 756 

SUPLENTE WESLEY JUNIOR FERNANDES 753 

 

 
                                          CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 

16.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Itaúba - MT, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

 
                                                Nova Santa Helena – MT, 06 de março de 2018. 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA 

Terezinha Guedes Carrara 

Prefeita Municipal 
 

 
 

 

EMPRESA 
TIM – TRANSPORTES INTEGRADOS MATOGROSSENSES EIRELI - EPP 

PROMITENTE FORNECEDORA 
TULIO DE BARROS BOMFIM 

 

 
 

  
 

FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 MARCOS CESAR GOMES 

 

 









 

 
 
 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2018 
 
 
 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

 
 
 
O Pregoeiro, nomeadoa pela Portaria Municipal nº. 091/2017, de 14 de 

Fevereiro de 2017, na conformidade do Art. 43, inciso VI da Lei Federal nº. 
8.666/93, de 21 de Junho de 1993, alterada pela Lei nº. 8.883/94 adjudica o 
objeto licitado, conforme o Anexo I da Ata de Julgamento das Propostas, parte 
integrante deste processo. 

 
 

Encaminhamos ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal para as 
providências cabíveis nos termos da Lei. 
 
 

 Nova Santa Helena/MT, 06 de Março de 2018 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

 
 

CERTIDÃO  
 
 

Certifico para os devidos fins, que o prazo para a 
INTERPOSIÇÃO DE QUAISQUER RECURSOS, conforme o que 
estabelece o Art. 4º da Lei Federal nº. 10.520, Inciso XX, referente ao 
Pregão Presencial nº 009/2018, decorreu “In albis”, sem a INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSOS. 
 
 

Nova Santa Helena/MT, 06 de Março de 2018. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2018 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2018 

 
Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso, na 
sede da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena, de um lado o MUNICÍPIO DE NOVA SANTA 

HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 04.214.704/0001-18, com sede Praça João Alberto Zaneti, s/nº, neste ato representado 
por seu Prefeita Municipal, TEREZINHA GUEDES CARRARA, brasileira, casada, Ordenadora de 

Despesas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 0549098-7 SSP/MT e do CPF/MF nº 
395.335.061-72, residente e domiciliada na Rua Pedro Ferreira, n° 40, nesta cidade de Nova Santa 

Helena/MT, doravante denominado “MUNICÍPIO”, e do outro lado a empresa TIM – 

TRANSPORTES INTEGRADOS MATOGROSSENSES EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o n.º 
14.421.118/0001-06, e Inscrição Estadual n.º 13.440.036-4. estabelecida a Av. Governador João 

Ponce de Arruda, n.º S/N, bairro Centro-Norte, cidade de Várzea Grande/MT, neste ato representada 
pelo Sr. TULIO DE BARROS BOMFIM, portador do CIRG n.º 39.427.442-2 SSP/SP e CIC n.º 

373.925.118-23, doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos do artigo 15 
da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e alterações posteriores, que 

regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de Nova Santa Helena e das demais 

normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2018, para 
REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da 

Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO E 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS COM RESPECTIVO CÓDIGO LOCALIZADOR 
E PASSAGENS TERRESTRES NACIONAIS, A SEREM UTILIZADAS PELAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS E GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT 
sendo na oportunidade registrados os seguinte itens, quantidades e valores: 

  
ITEM II - PASSAGENS TERRESTRES 

DESCRIÇÃO VALOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO OFERTADO  

PERCENTUAL DE DESCONTO POR EXTENSO 

PASSAGENS 
TERRESTRES 

1,75 % (um e setenta e cinco por cento)  

Valor total Registrado 
Com desconto 

R$: 112.987,50 (cento e doze mil novecentos e oitenta e sete e 
cinquenta centavo) 

 
1.2 Comprovação de Desconto – “Passagens Terrestres: a comprovação do desconto será feita 

através da tabela estadual e nacional de passagens terrestres, sendo que, a empresa obriga-se a 

fornecer ao Departamento de Compras do Município de Nova Santa Helena – MT, a referida tabela de 
preços. A empresa detentora da ata de registro de preços deverá apresentar relatórios mensais com a 

descrição detalhada das passagens emitidas. 
 

1.3 Os itens que tiverem os preços e quantidades registrados, eventualmente serão contratados de 

acordo com a necessidade das Secretarias Municipais do Município. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1 – A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (dose) meses, a partir da data de 

06/03/2018 até 06/03/2019.  

2.1.1 A vigência da Ata de Registro de Preços e do contrato administrativos dela derivados são 
autônomas e independentes entre si. O contrato administrativo celebrado em decorrência e durante a 

vigência do Registro de Preços rege-se pelas normas estampadas na Lei de Licitações, podendo ter seu 
prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de prorrogação se enquadrem nos permissivos 

delineados no artigo 57 da Lei 8.666/1993. 

2.2 - Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Nova Santa Helena não será obrigado a efetuar a aquisição, 

exclusivamente por seu intermédio, dos produtos referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para 
tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de 

qualquer espécie à empresa detentora. 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2018, que a precedeu e integra o 

presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PAGAMENTO 

 
3.1 - Os pagamentos serão efetuados, em média, até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, 

mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Administração. 
3.2 - Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 

pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
3.2.1 - Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
3.3 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 
3.4 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 

atualização monetária. 
3.5 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

 

04.1 As passagens serão previamente solicitadas pela Prefeitura de Nova Santa Helena – MT, no prazo 
mínimo de 48 horas de antecedência do momento do embarque. 

04.1.1 A empresa detentora da ata de registro de preços obriga-se a fornecer os itens solicitados no 
dia e horário a ser definido pelo Município, obedecendo os termos do item 04.1.  

04.2 As passagens solicitadas através deste Pregão deverão ser entregues nas quantidades solicitadas, 

no Departamento de Compras do Município de Nova Santa Helena – MT no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas após solicitação, pedido ou autorização de fornecimento expedido pela Secretaria 

solicitante.  
04.3 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena; 

04.4 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 

04.4.1 As vigências da Ata de Registro de Preços e dos contratos administrativos dela derivados são 
autônomas e independentes entre si. O contrato administrativo celebrado em decorrência e durante a 

vigência do Registro de Preços rege-se pelas normas estampadas na Lei de Licitações, podendo ter seu 

prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de prorrogação se enquadrem nos permissivos 
delineados no artigo 57 da Lei 8.666/1993. 
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04.5 Caso a licitante não consiga efetuar a entrega dos produtos no prazo previsto no item 4.2, 

deverão apresentar justificativa plausível e fundamentada a Administração, sob pena de responder 

pelas sanções previstas na cláusula sétima. 
04.6 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição de cada 

secretaria. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES   

 

5.1 - DO MUNICÍPIO: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 

representado pela nota de empenho; 

5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à 

perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado.  

 
5.2 - DA DETENTORA DA ATA: 

5.2.1. A contratada fará a expedição das passagens quer aéreas, quer rodoviárias, mediante requisição, 
por qualquer meio definido pela contratante, devendo a contratada, mesmo previamente e mediante 

solicitação telefônica do Setor competente da contratante, providenciar a devida reserva; 

5.2.2 A contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 8.666/93, se obriga a: 
5.2.3 - Fazer reserva mudança de datas e horários de passagens, mesmo que por telefone, de acordo 

com a conveniência da contratante; 
5.2.4 - Emitir e entregar as passagens no endereço indicado, atendendo a solicitação imediatamente 

após autorizada a sua emissão; 
5.2.5 - Colocar as passagens à disposição da contratante em qualquer aeroporto ou rodoviária do 

Brasil; 

5.2.6 - Emitir as passagens aéreas, dentro da tarifa mais vantajosa para a contratante assegurando, 
sempre que se verificar a condição, o menor preço em vigor, praticado por qualquer das companhias do 

setor, mesmo que em caráter promocional; 
5.2.7 - Fornecer passagem terrestre, nos casos de conveniência do servidor ou da contratante, para 

locais não servidos por linhas aéreas; 

5.2.8 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato; 
5.2.9 - Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do objeto contratado, em perfeita 

congruência com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos; 
5.2.10 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto; 

5.2.11 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração; 
5.2.12 - Fornecer e utilizar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, toda a competente e 

indispensável mão-de-obra habilitada, adequadamente selecionada e necessária, atendidas, sempre e 

regularmente, todas as exigências pertinentes; 
5.2.13 - Comunicar imediatamente, por escrito, a Contratante, por intermédio da Fiscalização do 

Contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessária; 

5.2.14 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente; 
5.2.15 - Fornecer juntamente com as faturas, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não 

utilizados no período, por meio de relatórios que permitam à Contratante, acompanhar o andamento 
das aquisições, reembolso de passagens, freqüência de vôos, etc; 

5.2.16 - Solucionar os problemas que venham a surgir relacionados com passagens e embarques em 

aeroportos; 
5.2.17 - Fazer atendimento em finais de semana, feriados ou mesmo após o expediente comercial, por 

meio de telefone celular ou outro meio de comunicação; 
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5.2.18 - Prestar informações sobre regulamento das tarifas promocionais em vigor. 

 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 

pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 

data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 

ser feita através de nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 

6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 

quem procedeu ao recebimento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

 

7.1 A recusa injustificada em entregar os itens licitados da empresa com proposta classificada na 
licitação conforme instruções deste edital ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 

da Lei Federal 8.666/93 com as alterações posteriores. 
7.2 O atraso injustificado na entrega dos itens licitados após o prazo preestabelecido no Edital, sujeitará 

o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) do valor total da Ata de Registro de preços, por dia de atraso, até o 
máximo de 15 (quinze) dias; 

b) 2% (dois por cento), do valor total da Ata de Registro de preços, a partir do 16º (décimo sexto) dia, 
até o 30º (trigésimo) dia de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato, 

descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, 
cobradas judicialmente. 

7.3 Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (objeto de contrato ou nota de empenho), a 

Contratante poderá aplicar às empresas, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 
legalmente estabelecidas: 

a) advertência; 
b) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, por dia de 

atraso na entrega dos itens; 

c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, por 
infração a quaisquer das cláusulas do contrato e itens deste Edital e pela recusa da assinatura do 

contrato; 
d) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, na hipótese de 

rescisão do contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der 

causa; 

e) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena - MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas Federal, 
Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

7.4 De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena - MT, 

devidamente fundamentado. 
7.5 A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
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8.0 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

8.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuido aos produtos, incluindo todas as despesas e custos 
até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais 

e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa acessória e/ou 
complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das 

obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 

8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV.  

8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 

processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a 

negociação. 

8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando 

a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 
cotado, qualidade e especificações. 

8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o 

fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 

classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente instruído, 
pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

8.9 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 

deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do 
pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.10 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 

tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e 

no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
8.11 - Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 

8.12 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem 
o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 

Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 
8.13 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 

proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

 
CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

9.1 – A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá 

ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo “PROMITENTE FORNECEDORA”, 
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sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93 e 

ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 

9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 

quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não 

aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 

critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, com observância das disposições legais; 

9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos;  

9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 

endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por 01 

(uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 

cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada 
caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de 

Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 

igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO ORÇAMENTO 
 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento 
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena: 

08 – Secretaria Municipal de Saúde e saneamento 

001 – Fundo Municipal de Saúde 
10 – Saúde 

301 – Atenção Básica 
0006 – Gestão das Políticas Públicas de Saúde 

2026 – Manutenção do FMS 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código reduzido: 175 

08 – Secretaria Municipal de Saúde e saneamento 
001 – Fundo Municipal de Saúde 

10 – Saúde 

301 – Atenção Básica 
0026 – Blocos de Financiamentos do SUS 

2027 – Bloco I – Atenção Básica 
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339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código reduzido: 190 

08 – Secretaria Municipal de Saúde e saneamento 
001 – Fundo Municipal de Saúde 

10 – Saúde 
305 – Vigilância Epidemiológica 

0026 – Blocos de Financiamentos do SUS 

2029 – Bloco III – Vigilância em Saúde 
339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código reduzido: 208 
10 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

001 – Fundo Municipal de Assistência Social 

08 – Assistência Social 
244 – Assistência Comunitária 

0013 – Proteção Social Básica 
2036 – Manutenção do FMAS 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código reduzido: 263 

10 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

001 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08 – Assistência Social 

243 – Assistência a Criança e ao Adolescente 
0013 – Proteção Social Básica 

2045 – Manutenção do Conselho Tutelar 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código reduzido: 253 

11 – Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos – SETOP 
001 – Gabinete da Secretaria 

04 – Administração 
122 – Administração Geral 

0016 – Desenvolvimento de Infraestrutura Municipal 

2037 – Manutenção e Encargos da SETOP 
339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código Reduzido: 0296 
11 – Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos – SETOP 

001 – Gabinete da Secretaria 

26 – Transportes 
782 – Transportes Rodoviários 

0016 – Desenvolvimento de Infraestrutura Municipal 
2061 – Manutenção do FETHAB 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código Reduzido: 0330 

11 – Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos – SETOP 

002 – Departamento de Água e Esgoto 
17 – Saneamento 

512 – Saneamento Básico Urbano 
0016 – Desenvolvimento de Infraestrutura Municipal 

2034 – Manutenção e Encargos do DAE 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código Reduzido: 0337 

07 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer-SECDL 
001 – Gabinete da Secretaria 

12 – Educação 

361 – Ensino Fundamental 
0021 – Gerenciamento Global da Educação 

2012 – Manutenção e Encargos da SECDL 
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339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código Reduzido: 0084 

07 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer-SECDL 
001 – Gabinete da Secretaria 

12 – Educação 
361 – Ensino Fundamental 

0025 – Gestão do transporte Escolar 

2016 – Manutenção do transporte Escolar - PNATE 
339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código Reduzido: 0106 
07 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer-SECDL 

001 – Gabinete da Secretaria 

12 – Educação 
361 – Ensino Fundamental 

0025 – Gestão do transporte Escolar 
2017 – Manutenção do transporte Escolar 

339030000000 – Material de Consumo 
Código Reduzido: 0108 

09 – Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo - SAMATUR 

001 – Gabinete da Secretaria 
20 – Agricultura 

608 – Promoção da Produção Agropecuária 
0032 – Gestão da Política Ambiental 

2035 – Manutenção e Encargos da SAMATUR 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código Reduzido: 0244 

06 – Secretaria Municipal de Administração - SEAD 
001 – Gabinete da Secretaria 

04 – Administração 
122 – Administração geral 

0010 – Gestão Orçamentária, Financeira e Administrativa 

2011 – Manutenção e Encargos da SEAD 
339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Código Reduzido: 0071 
03 – Gabinete do Prefeito - GAPRE 

001 – Gabinete da Secretaria 

04 – Administração 
122 – Administração geral 

0010 – Gestão Orçamentária, Financeira e Administrativa 
2003 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito 

339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Código Reduzido: 0041 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
 VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 
12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição 
no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2018, 

bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 

FORNECEDORA, no certame licitatório. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS COMUNICAÇÕES 
 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 

Ata, serão feitas sempre por escrito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 - Integram esta Ata: o edital da PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2018 e a proposta da empresa 
TIM – TRANSPORTES INTEGRADOS MATOGROSSENSES EIRELI - EPP, classificada em 1º lugar 

no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e 

DECRETO MUNICIPAL Nº 056/2010, no que não colidir com a primeira e as demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.   
 

                                    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
                 DAS FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO : 
 

15.1 – Fica designado através da PORTARIA N.º 048/2018, o servidor abaixo para assistir e subsidiar o 

gerenciamento da presente Ata de Registro de preço: 

 

SERVIDOR NOME MATRÍCULA 

TITULAR MARCOS CESAR GOMES 756 

SUPLENTE WESLEY JUNIOR FERNANDES 753 

 

 
                                          CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 

16.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Itaúba - MT, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

 
                                                Nova Santa Helena – MT, 06 de março de 2018. 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA 

Terezinha Guedes Carrara 

Prefeita Municipal 
 

 
 

 

EMPRESA 
TIM – TRANSPORTES INTEGRADOS MATOGROSSENSES EIRELI - EPP 

PROMITENTE FORNECEDORA 
TULIO DE BARROS BOMFIM 

 

 
 

  
 

FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 MARCOS CESAR GOMES 

 

 








